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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE *********

PORTARIA Nº ****/202*
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº ___/202*
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu membro adiante assinado, no uso das atribuições constitucionais conferidas pelos arts. 127 e 129, ambos da Constituição Federal de 1988, art. 130, III, da Constituição do Estado do Ceará, art. 26, I, da Lei nº 8.625/93 e na Resolução nº 007/2010, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Ceará, no Manual de Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público, e
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo seu dever zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia e promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal sempre que for necessária a garantia do seu respeito pelos poderes municipais, nos termos do artigo 27, inciso I da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que o art. 27 da Resolução nº 036/2016-OECPJ, do Ministério Público do Estado do Ceará, indica que o Procedimento Administrativo é o procedimento formal, sem caráter investigativo em função de um ilícito específico, destinado ao acompanhamento e fiscalização, de cunho permanente ou não, de fatos, instituições e políticas públicas, bem como do cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta firmado, de fato que enseje a tutela dos interesses ou direito;
CONSIDERANDO que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho", conforme artigo 205 da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO o inciso VII, do art. 206 da Constituição Federal, que indica a garantia do padrão de qualidade como um dos princípios do ensino;

CONSIDERANDO que a educação de qualidade é direito fundamental do ser humano, inserida no rol de direitos sociais, consoante firmado no artigo 6º da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que o direito à educação tem status constitucional de direito fundamental, mas também, de direito humano, sendo reconhecido como tal na Declaração Universal de Direitos Humanos (1948, art. 2620), no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC, 1966), entre outros;
CONSIDERANDO o robusto corpo normativo infraconstitucional que ampara o direito fundamental à Educação, que podemos citar: a Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente; Lei n.º 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - e Lei nº 13.146/2015 - Lei Brasileira de Inclusão;
CONSIDERANDO o impositivo do art. 4º, inciso IX, da LDB (Lei 9.394/96), que dispõe ser dever do Poder Público garantir “padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem”;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente garantem a toda criança e adolescente, com absoluta prioridade, direitos fundamentais, assegurando-lhe primazia em receber proteção e socorro, precedência no atendimento nos serviços públicos, preferência na formulação de políticas e destinação privilegiada de recursos para sua proteção;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos atinentes à infância e juventude, conforme arts. 127 e 129, inciso II, alínea “m”, da Constituição Federal e arts. 201, incisos V e VIII e 210, inciso I da Lei nº 8.069/90, incumbindo-lhe zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à criança e ao adolescente;
CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 9.394/90 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação, no sentido que: “O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de […] atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde” (art. 4º, VIII, LDB);
CONSIDERANDO que através do Censo Escolar de 2022, do Ministério da Educação, verificou-se que o quantitativo de escolas sem acesso à água potável encontra-se em patamar expressivo;
CONSIDERANDO que a Resolução CD/FNDE nº 15, de 16 de setembro de 2021, que dispõe sobre as orientações para o apoio técnico e financeiro, fiscalização e monitoramento na execução do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE, em cumprimento ao disposto na Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, menciona a relevância do fortalecimento da autonomia e da autogestão das escolas públicas e escolas de educação especial ou de atendimento direto e gratuito ao público, qualificadas como beneficentes de assistência social, com vistas à consecução de seus fins sociais;
CONSIDERANDO que a Resolução alhures define que o Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE consiste na destinação anual, pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, de recursos financeiros, em caráter suplementar, às escolas públicas estaduais, municipais e distritais de educação básica, as escolas de educação especial qualificadas como beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público, com o propósito de contribuir para o provimento das necessidades prioritárias dos estabelecimentos educacionais beneficiários que concorram para a garantia de seu funcionamento e para a promoção de melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, bem como incentivar a autogestão escolar e o exercício da cidadania com a participação da comunidade no controle social;
CONSIDERANDO que o programa PDDE vai ao encontro do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável número 6 da ONU que em 2010 declarou o acesso à água potável como um direito humano fundamental;
CONSIDERANDO que o fornecimento de água em condições apropriadas ao consumo humano e o esgotamento sanitário são fundamentais para garantir o adequado e salutar funcionamento das escolas públicas.
RESOLVE:
Art. 1º. Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com a finalidade de acompanhar a estrutura das escolas do Município de ******, no tocante a disponibilização de água potável aos educandos da rede municipal e estadual de ensino, visando garantir oferta de água (potável) no ambiente escolar e infraestrutura de banheiros, além de determinar as seguintes providências:
Art. 2º. Nomear **********, Técnico(a) Ministerial (ou servidor cedido) lotado(a) nesta Promotoria de Justiça, para secretariar os trabalhos e cumprir as diligências, os quais serão desenvolvidos nos autos, razão pela qual determino que se expeça o Termo de Compromisso para ser assinado;

Art. 3º. Determinar a expedição de Ofício à Secretaria Municipal de Educação de **********, cujo teor segue abaixo, requisitando, no prazo de *15 (quinze) dias, as seguintes informações, referentes às escolas da rede municipal:
A) Periodicidade, forma e quantidade do abastecimento de água potável, nas escolas, demonstrando tal por meio de dados concretos, inclusive com documentação técnica da potabilidade e controle sanitário da água destinada aos alunos e profissionais da educação;
B) Em caso de as escolas não serem abastecidas com água potável em quantidade e periodicidade suficientes à demanda, franqueia-se o mesmo prazo para apresentação das justificativas e, se existentes, as estratégias pormenorizadas e os respectivos procedimentos administrativos em curso para saneamento do problema;
C) Caso o referido abastecimento seja efetuado por caminhão-pipa, informar os dados, denotando se o caminhão é próprio do Município, bem como se houve a realização de licitação para contratação do serviço, trazendo-se cópia do procedimento licitatório respectivo;
D) De que forma é realizado o abastecimento das escolas quanto à água para banheiro, cozinha, lavatórios e demais usos cotidianos;
E) Quantos banheiros, informar se todas as escolas da rede municipal possuem, com os respectivos quantitativos por unidade de ensino, demonstrando tais por fotografias, além de indicar seus equipamentos, sua localização e públicos respectivos (se exclusivo de professores, alunos, unissex, separação por gênero etc);
F) Indicar as escolas que possuem rede de esgoto e, em caso negativo, como é a estrutura de saneamento básico.
Art. 4º. Determinar a expedição de Ofício à Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação (CREDE) ****** (nº da CREDE), requisitando, no prazo de 15 (quinze) dias, as seguintes informações, referentes às escolas estaduais localizadas no município *******:
A) Periodicidade, forma e quantidade do abastecimento de água potável, nas escolas da rede estadual, demonstrando tal por meio de dados concretos, inclusive com documentação técnica da potabilidade e controle sanitário da água destinada aos alunos e profissionais da educação;
B) Em caso de as escolas não serem abastecidas com água potável em quantidade e periodicidade suficientes à demanda, franqueia-se o mesmo prazo para apresentação das justificativas e, se existentes, as estratégias pormenorizadas e os respectivos procedimentos administrativos em curso para saneamento do problema;
C) Caso o referido abastecimento seja efetuado por caminhão-pipa, informar os dados, denotando se o caminhão é próprio do Município, bem como se houve a realização de licitação para contratação do serviço, trazendo-se cópia do procedimento licitatório respectivo;
D) Como é feito o abastecimento das escolas da rede estadual quanto à água para banheiro, cozinha, lavatórios e demais usos cotidianos;
E) Quantos banheiros, informar se todas as escolas da rede municipal possuem, com os respectivos quantitativos por unidade de ensino, demonstrando tais por fotografias, além de indicar seus equipamentos, sua localização e públicos respectivos (se exclusivo de professores, alunos, unissex, separação por gênero etc);
F) Indicar as escolas que possuem rede de esgoto e, em caso negativo, como é a estrutura de saneamento básico.
Art. 5º. Determinar a remessa de cópia ao Centro de Apoio Operacional da Educação, para conhecimento.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Expedientes necessários.
*Local e data.
********************
Promotor(a) de Justiça
********
ENDEREÇO - CEP: ******** – ********-CE
e-mail: *********@mpce.mp.br
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